
DECRETO Nº 2480/2020

ATUALIZA  AS  MEDIDAS  DE 
ENFRENTAMENTO  DA  PROPAGAÇÃO 
DECORRENTE  DO  NOVO  CORONAVÍRUS 
(COVID-19) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
NAS SITUAÇÕES QUE MENCIONA. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor; 

CONSIDERANDO a declaração do Ministério da Saúde da Emergência de Saúde Pública de 
Importância  Nacional  (ESPIN)  em  decorrência  da  infecção  humana  pelo  novo  Coronavírus 
(COVID19), por meio da Portaria MS n° 188, e conforme Decreto n° 7.616, de 17 de novembro 
de 2011; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as medidas de proibição para o enfrentamento do 
Coronavírus (COVID-19) em decorrência de mortes já confirmadas no Estado do Rio de Janeiro, 
bem como o aumento de pessoas contaminadas; 

CONSIDERANDO as  medidas  de  emergência  em saúde  pública  de  importância  nacional  e 
internacional,  ou  seja,  as  situações  dispostas  no  Regulamento  Sanitário  Internacional, 
promulgado pelo Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020; 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público reduzir as possibilidades de contágio pelo novo 
Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal nº 2478/2020 em 20 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de prevenção máxima da doença e proteção integral da saúde 
e da vida da população; 

D E C R E T A:

Art. 1°. De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da coletividade na 
prevenção do contágio e no combate da propagação do Coronavírus, (COVID-19), diante de 
mortes já confirmadas e o aumento de pessoas contaminadas, fica determinada a suspensão, pelo 
prazo de 15 (quinze) dias, do funcionamento de estabelecimentos comerciais, lojas, feiras, bares, 
restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres. 

Parágrafo  primeiro.  Ficam autorizadas  as  vendas  via  telefone,  internet,  on  line,  serviços  de 
delivery e similares, que não impliquem aglomeração de pessoas. 

Parágrafo  segundo.  A  restrição  prevista  no  caput  do  presente  artigo  não  se  aplica  aos 
estabelecimentos sediados no interior de hotéis,  pousadas e similares,  que deverão funcionar 
apenas para os hóspedes. 

Art. 2º. Fica autorizado o funcionamento de postos de combustíveis, hortifrútis, mini hortifrútis, 
lojas  de  ração,  comércio  de  gás  de  cozinha,  comércio  de  água  mineral,  supermercados, 
minimercados, padarias, açougues, farmácias e serviços de saúde, incluindo os de saúde animal. 



Parágrafo primeiro. O atendimento ao público deverá ser providenciado mediante a organização 
de filas com distância de 1,5 m (um metro e meio) entre cada pessoa e limitação da mesma 
distância entre pessoas no interior do estabelecimento. 

Parágrafo segundo. O estabelecimento comercial deverá dimensionar o limite de compras de 
produtos por consumidor, de modo a garantir o atendimento uniforme à população, evitando a 
compra excessiva desnecessária e o desabastecimento. 

Parágrafo terceiro. O Poder Público poderá intervir mediante atuação da Guarda Civil Municipal 
e equipes do PROEIS durante o horário de funcionamento, para fins de garantir a ordem pública, 
segurança e o cumprimento do presente Decreto. 

Art. 3º. Fica suspensa pelo prazo de 15 (quinze) dias a frequência a praias, lagoas, rios, saunas e 
similares, piscinas públicas ou de uso coletivo (condomínios, clubes etc.).

Art. 4º. As medidas previstas neste Decreto podem ser ampliadas, complementadas ou revogadas 
de acordo com o avanço da pandemia. 

Art. 5º. Em caso de recusa do cumprimento das determinações contidas no presente Decreto, 
ficam autorizados,  desde já,  aos órgãos competentes,  com o objetivo de atender ao interesse 
público e evitar o perigo e risco coletivo, adotar todas as medidas administrativas e judiciais 
cabíveis, estando sujeitos os infratores às cominações previstas no art. 10, VII da Lei Federal nº 
6.437/1977 e art. 268 do Código Penal. 

Art. 6º. O encerramento da aplicação das medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional em decorrência da infecção humana pelo Coronavírus fica 
condicionada à avaliação de risco realizada pelo Gabinete de Enfrentamento à COVID-19. 

Art. 7º. O Gabinete de Enfrentamento à COVID-19 manterá dados públicos e atualizados sobre 
os casos confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação de emergência pública 
sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações pessoais. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito, 21 de março de 2020. 

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras


